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Squassoni. O deputado federal Marcelo Squassoni (Re-
publicanos) disse à Contraponto que já está na hora do 
Congresso “tirar da gaveta e por logo em votação a pro-
posta de emenda à Constituição que reduz a idade penal 
de 18 para 16 anos. A redução da idade mínima com que 
uma pessoa pode ir para a prisão, em casos de crimes he-
diondos, já foi aprovada, em 2015, pela Câmara, e aguar-
da a apreciação pelo Senado. “Essa questão precisa ser 
definida urgentemente”.

Stand-up. O radialista Osman Andrade, ao ver a pos-
tagem na página virtual da Prefeitura de Santos sobre 
o fim da obrigatoriedade do uso de máscaras em locais 
aberto, foi direto: “Deveria fazer stand-up pois é cômica 
demais. Há muito tempo, muito tempo mesmo, o uso 
das máscaras em áreas abertas já foi abolida por muita 
gente. Fiscalização não há. Decreto vigente inócuo, só 
para inglês ver”. 

Só 10,06%. A bancada de oposição ao governo Rogé-
rio Santos (PSDB), formada por Débora Camilo (PSOL), 
Telma de Souza e Chico Nogueira (PT) - tem fé que hoje 
(15) irá aprovar uma emenda que garanta a ampliação 
do reajuste dos servidores públicos de Santos, que estão 
descontentes com o percentual proposto pela Adminis-
tração: 10,06%. 

Com fé. Debora, Telma e Chico estão esperançosos que, 
até setembro, o Governo Municipal apresente uma nova 
proposta para complementar o reajuste atual. “A nos-
sa luta é pela valorização da categoria, que está há dois 
anos sem reajuste e há mais de cinco anos sem aumento 
real”, revela a Telma.

Coincidência. Na mesma semana que a Câmara de 
Santos (foto) arquivou a revogação do título de Cidadão 
Santista ao Ministro da Educação, Milton Ribeiro, por 
declarações homofóbicas, os movimentos sociais LGB-
TI+ protocolaram pedido de abertura de investigação 
da Procuradoria Geral da República (PGR) contra ele por 
falas emitidas atribuindo a transexualidade a um “cami-
nho errado nas escolas”.

Vale lembrar.  Justiça Federal de São Paulo já tinha 
condenado a União a pagar indenização de R$ 200 mil 
por danos morais coletivos, pela fala do ministro sobre a 
questão. De acordo com a juíza, “a situação se reveste de 
maior gravidade justamente pelo fato de se tratar de ato 
praticado por Ministro de Estado, a quem compete, insti-
tucionalmente, o estabelecimento de políticas públicas 
para a erradicação das diversas formas de discriminação 
ainda presentes na sociedade.”
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CONTRA
PONTO
Por Carlos Ratton e colaboradores

Avisa para a China 
que já deu. Agora o 
foco é a guerra.
Ana Márcia Gonçalves, so-
bre: China tem novo surto 
de Covid e isola cidade 
com mais de 15 milhões de 
habitantes

Ai nãooo
Miriam Barbosa Dias, so-
bre: China tem novo surto 
de Covid e isola cidade 
com mais de 15 milhões de 
habitantes

Senhor, quando isso 
vai acabar?
Therezinha Stella Romual-
do, sobre: China tem novo 
surto de Covid e isola cida-
de com mais de 15 milhões 
de habitantes

POST
IMPRESSO
Este espaço é destinado a você, 
leitor-internauta, para reclamar, 
comentar, sugerir, interagir... sobre 
seu bairro, sua cidade, nossas 
matérias, enfi m, ele foi desenvol-
vido com o objetivo de ser a voz da 
população. Só há um pedido: que 
atentem às palavras. As expres-
sões ofensivas - que não sugerem 
melhorias à população - não 
poderão ser publicadas devido à 
nossa função pública. Comente 
em nossa página no Facebook.

CHARGE

A dinâmica do establishment 
tupiniquim tem por caracte-
rística e tradição a exorbitân-
cia de incontáveis moléstias 
de origem psicossocial que 

eliminam quaisquer possibilidades de 
demonstrações ligadas à complacência 
republicana e à condescendência en-
quanto ato de piedade ou generosidade 
descomprometida. 

Em tempos recentes presenciamos 
o surgimento do Movimento Brasil 
Livre (MBL), fundado majoritariamen-
te por jovens brancos e abastados que 
ambicionavam pautar as vantagens de 
empunhar a bandeira do liberalismo 
econômico. Mas instantes subsequentes, 
contemplamos o esfacelamento mórbi-
do e precoce da organização, contexto 
derivado da conduta impertinente das 
lideranças que não compreenderam os 
limites que separam a representação 
política oriunda do sufrágio popular e a 
perseguição obsessiva por interações e 
engajamentos nas redes sociais. 

Essa conjuntura concebe a gênese e 
dá essência à dinâmica que idealizou 
a suspensão do senso de razoabilidade 
e precipitou-se no cárcere do espírito 
nativo desde a eleição de 2018, ou seja, 
a polarização ruidosa entre os adeptos 
de Lula e os legionários de Bolsonaro: 
o embate daqueles que detratam os 
pretensos defensores da imoralidade 
pública, simbolizados pela apropriação 
obscena de propinas em contraposição 
aos que denunciam o respaldo à insa-
nidade governamental, retratado em 
protocolos sanitários que orientam o 
consumo de vermífugos na qualidade 
de fármacos indicados na contenção 
do avanço da pandemia viral. Batalha 
que insere a polêmica de qual opção 
exprimiria o mal menor - o usurpador 
do erário público ou o ceifador negacio-
nista de vidas inocentes? Circunstância 
que situa em corners opostos o petista 
desinteressado em agraciar o povo com 
a autocrítica redentora a respeito das 
mazelas ocorridas em seu governo e Jair 
Messias, que oferta o delírio coletivo e a 

cegueira ética no formato de nirvana aos 
que sonham com o regozijo proveniente 
de um mundo desprovido de contradi-
tórios e substanciado na “supressão do 
desejo e da consciência individual”. 

Em resumo, despojados das condi-
ções objetivas para contar com pre-
ponentes de envergadura e robustez 
capazes de romper com tais dicotomias, 
de que maneira poderíamos requalifi-
car o debate, recriar cenários e redefinir 
alternativas viáveis? Aparentemente, 
a elite econômica nacional resume-se 
tão somente à volúpia de quantificar o 
número de bilionários vaidosos e or-
gulhosos dos próprios feitos, todavia, 
comportam-se charmosamente desco-
lados e alienados das angústias que vêm 
consumindo a consciência comum.

 Será que posturas arrojadas, moder-
nas e engajadas como a de Luiza Helena 
Trajano não passam de heroísmo meta-
fórico, destituído de qualquer vínculo 
com a realidade manifesta? Pois como 
exteriorizava Ben, tio do jovem Peter 
Park, conhecido pela alcunha de Ho-
mem-Aranha: “Com grandes poderes, 
vem grandes responsabilidades”.

 Também podemos citar as interlocu-
ções enfadonhas e recuos infindáveis de 
Luciano Huck, que até hoje não ultrapas-
saram o campo das elaborações estéti-
cas, típicas da eloquência catártica de 
programas televisivos de auditórios. 

Em síntese, a arrogância dos “a priori” 
petistas contribuiu decisivamente para 
que o país desembarcasse na constela-
ção demente dos “a posteriori” bolsona-
ristas. Portanto, já ultrapassamos todas 
as demarcações que separam os limites 
entre o progresso sustentável e o retro-
cesso estrutural. 

Não é mais possível que a sociedade 
civil organizada e iluminada permaneça 
com a atitude de avestruzes pomposos 
com as cabeças enfincadas na terra. Pas-
sou o momento da burguesia esclarecida 
desempenhar o seu papel histórico de 
transformações. 

* Artigo escrito pelo Físico Fábio Merli 
e o Cientista Político, Nilton Tristão.

Do inviável 
ao viável

* Nilton Cesar Tristão 
é Cientista Político. 
Opinião Pesquisa & 
GovNet
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 A A Diretoria Santos São 
Vicente Golf Clube está li-
berada, pelo menos pela 
Prefeitura, de negociar o 
patrimônio da entidade. Ao 
fim do processo adminis-
trativo, a Secretaria de Cul-
tura, Esportes e Cidadania 
(SECEC) resolveu arquivar o 
processo de tombamento do 
imóvel, iniciado pelo Conse-
lho Municipal de Defesa do 
Patrimônio Histórico Artís-
tico e Arquitetônico Cultu-
ral e Turístico de São Vicente 
(CONDEPHASV). 

A decisão foi assinada 
pelo prefeito Kayo Amado e 
publicada em edição extra 

Prefeitura 
nega 
tombar 
Golf Clube

SÃO VICENTE. Situação prossegue na 
Justiça, que deve dar a última palavra 

Prefeitura dá como encerrada questão do tombamento do Golf  

Reprodução

do Boletim Oficial do Mu-
nicípio em 11 de março últi-
mo. Resumidamente, os téc-
nicos da SECEC, junto com 
os da Secretaria de Obras 
(SEOB) e de Meio Ambiente 
(SEMAM), alegaram não ha-
ver documentos comproba-
tórios da relevância históri-
ca envolvendo fatos, peças 
e edificações. Também que 
o procedimento referente a 
questão ambiental, também 
envolvida no tombamento, 
não seria o adequado. 

O processo de tomba-
mento estava pelo menos 
há seis anos pronto. O CON-
DEPHASV havia deliberado 

pelo tombamento total em 
reunião ordinária realizada 
no dia 07 de dezembro de 
2016, qualificando-o como 
bem de interesse histórico, 
afetivo e ambiental, decisão 
que abrangeu o imóvel, o 
conjunto edificado e as áreas 
verdes existentes. 

Vale lembrar que um lau-
do ambiental garante a exis-
tência de 26 espécies silves-
tres, principalmente de aves, 
que se reproduzem exclusi-
vamente em sua área, que 
possui Mata Atlântica e man-
gue. Os conselheiros temem 
que essa área seja destinada à 
construção, por exemplo, de 
um supermercado e pátios 
de caminhões, além de mo-
radias em função da especu-
lação imobiliária. 

AÇÃO.    
A decisão da Prefeitura pode 
interferir na ação judicial en-
volvendo o patrimônio do 
Golf Clube. Conforme repor-
tagem exclusiva do Diário, 
o juiz Fábio Francisco Ta-
borda, da Vara da Fazenda 
de São Vicente, suspendeu 
a Assembleia Geral Extraor-
dinária que permitiria a alie-
nação do imóvel. A decisão 
ocorreu por conta da ação 
movida pelo Ministério Pú-
blico do Estado de São Pau-
lo (MP-SP).

O juiz determinou multa 
por desobediência judicial 
de R$ 100 mil.  Na ação aca-
tada pela Justiça, o promo-
tor pede que a Direção do 

Golf Clube seja proibida de 
realizar ou permitir que de 
qualquer forma se realizem 
obras, projetos, medidas, re-
formas ou quaisquer atos 
que importem em destrui-
ção, demolição, mutilação, 
degradação, deterioração, al-
teração e modificação da es-
trutura do imóvel, do con-
junto edificado e das áreas 
verdes que atualmente in-
tegram o patrimônio, até a 

decisão definitiva acerca do 
tombamento, o que acabou 
acontecendo agora com a 
publicação no Boletim Ofi-
cial do Município.    

O promotor foi motivado 
após representação (denún-
cia) do vicentino Tarcísio 
Toledo Muniz que alertou 
que, mesmo diante do tom-
bamento em andamento, a 
Direção do Golf vem pro-
movendo a cessão de áreas 
do clube para a instalação de 
pátio de contêineres, esta-
cionamento de caminhões, 
além de se omitir, permi-
tindo a invasão do local para 
construção de moradias, co-
locando em risco a integri-
dade do referido patrimônio 
histórico.

DIRETORIA.
A Diretoria do Golf já ha-
via se manifestado alegan-
do não saber do processo 
de tombamento, que já deu 
imediato cumprimento à 
decisão judicial e vai se ma-
nifestar no processo para 
prestar as devidas informa-
ções.  

Por fim, alegou que a 
propriedade não ostenta 
características de interes-
se histórico ou paisagísti-
co, possui poucas edifica-
ções, de construção recente, 
e tem como vegetação pre-
dominante a grama, razão 
pela qual a recomendação 
de tombamento mostra-
-se no mínimo discutível.  
(Carlos Ratton)

Processo era 
do Conselho 
Municipal 
de Defesa do 
Patrimônio 
Histórico 
Artístico e 
Arquitetônico 
Cultural e 
Turístico de SV

 A O mau cheiro que exala de 
caminhões da coleta de lixo es-
tacionados no pátio da empre-
sa Terracom, responsável pela 
coleta de lixo na Cidade, loca-
lizada na avenida São João, no 
bairro Vila Atlântica, tem sido 
uma preocupação constante à 
população de Mongaguá. Além 
de gerar inúmeros problemas 
aos moradores que convivem 
com essa situação, há cerca de 
oito anos.  

A reportagem do Diário do 
Litoral esteve no local para ou-
vir os moradores e constatar o 
problema no bairro. 

“O pior é que os caminhões 
vêm da estação de transbordo 
e, ao chegarem no pátio, não 
são lavados. O cheiro fica insu-
portável. Na semana passada, 
achei que tinha algum bicho 
morto na rua”, explica o mora-
dor e instrutor Eduardo Amaral, 
de 45 anos, que mora há 15 anos 

Munícipes reclamam de mau cheiro dos caminhões de lixo
ciona uma escola da rede mu-
nicipal, a EMEIEF Vila Atlântica.         

Os ex-vereadores Alex Mar-
celo dos Santos, o profº Alex, e 
Luciano Lara já tinham cobrado 
providências ao Poder Execu-
tivo, na Câmara Municipal, no 
ano de 2017, devido às diversas 
reclamações de munícipes so-
bre o mau cheiro gerado pelos 
caminhões de lixo. 

PREFEITURA.
A prefeitura de Mongaguá diz 
que a Terracom é uma empre-
sa privada, com sede própria. E 
que, por isso, não há previsão 
para a transferência do pátio. 
A Administração diz que en-
viou uma equipe técnica ao lo-
cal para verificar a situação. 

TERRACOM.
A Terracom informa que man-
tém o canteiro na avenida São 
João, no bairro Vila Atlântica, 

na mesma avenida. Ele lembra 
ainda que os moradores já fize-
ram até abaixo-assinado para 
pedir a transferência da empre-
sa para outro bairro.  

A mesma opinião tem o 
aposentado José Carlos Ser-
ra (51), morador há 13 anos na 
avenida São João. “Por causa do 
mau cheiro acabam aparecen-
do ratos, moscas e baratas. O pá-
tio deveria ser transferido para 
um área mais afastada da Cida-
de, como para o bairro Balneá-
rio Arara Vermelha, onde estão 
localizados o Centro de Progres-
são Penitenciária semiaberto e 
a Fundação Casa”, observa Serra.         

Outro morador que reside 
bem próximo ao pátio, mas que 
preferiu não se identificar, tam-
bém reclama. Ele já entrou com 
uma ação na Justiça contra a 
empresa e a prefeitura. 

“Apesar de a garagem estar 
há mais tempo do que algumas 

Caminhões da coleta de lixo geram mau odor na Vila Atlântica
Divulgação

desde 2010. E que a unidade 
está de acordo com as normas 
exigidas pela Vigilância Sanitá-
ria do Município que, inclusive, 
na semana passada, esteve no 
local para uma vistoria e não 
constatou nenhuma irregula-
ridade com relação a odores.

Diz que, para evitar o mau 
cheiro e possíveis transtornos 
à população, a empresa adota 
uma série de procedimentos 
para higienização dos seus ca-
minhões coletores, incluindo 
a aplicação diária de quaterná-
rio de amônia nos cochos de 
toda frota para inibir odores. E 
ainda que todos os caminhões 
são lavados por completo, se-
manalmente, na unidade de 
Limpeza Urbana em São Vicen-
te. A empresa está à disposi-
ção para uma eventual reunião 
com os representantes dos mo-
radores para dirimir dúvidas.  
(Nayara Martins) 

 A Com o prazo para contri-
buições ao projeto de priva-
tização do Porto de Santos 
se esgotando, a Associação 
Brasileira dos Terminais Por-
tuários (ABTP) pediu nesta 
segunda-feira (14) que a con-
sulta pública seja estendida 
por mais 30 dias. O processo 
foi aberto no dia 31 de janeiro 
e se encerrará nesta quarta-
-feira (16).

Presidente da ABTP, Je-
sualdo Conceição da Silva 
afirmou que o prazo atual de 
45 dias é “bastante exíguo” e 
que uma prorrogação seria 
importante para enriquecer 
as contribuições.

A colocação foi feita du-
rante audiência pública sobre 
a modelagem de desestatiza-
ção do porto, promovida pela 
Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários (Antaq).

Em resposta ao pedido da 
ABTP, o secretário Nacional de 
Portos, Diogo Piloni, afirmou 
que a Antaq analisará o pedi-

Venda do Porto: terminais pedem tempo

Com o prazo para contribuições ao projeto de privatização se 
esgotando, a ABTP pediu que a consulta seja estendida

transportes.gov.br

do, mas já antecipou que, em 
sua visão, o período concedi-
do é suficiente para o debate 
com o setor. “É uma decisão 
que será avaliada, mas queria 
deixar claro que, embora a 
discussão tenha esse prazo, já 
discutimos o modelo há mui-
to tempo”, afirmou Piloni.

O processo de consulta 
pública é uma etapa obriga-
tória para a privatização do 
ativo, e antecede o envio do 
projeto ao Tribunal de Contas 
da União (TCU). (EC)

casas, não é o local adequado. 
Além do cheiro, ainda existe o 
problema de os caminhões saí-
rem de madrugada com o baru-
lho alto”, salienta. 

Ele cita ainda a trepidação 

com a circulação dos veículos 
que causa rachaduras nas casas, 
o que desvaloriza os imóveis.

Na mesma avenida São João, 
além de ser considerada uma 
área residencial, também fun-

Presidente da 
ABTP, Jesualdo 
Conceição da Silva 
afirmou que o 
prazo atual de 45 
dias é “bastante 
exíguo” e que  
uma prorrogação 
seria importante

 A Garantir o correto direcio-
namento das águas pluviais na 
descida do Morro do Jabaqua-
ra, de forma a evitar o fluxo in-
tenso nas escadarias em dias 
de chuva de maior intensidade, 
que impedem a circulação dos 
moradores. É com esse objetivo 
que a Prefeitura está construin-
do uma escada hidráulica, efe-
tuando a contenção de talude, 
promovendo a adequação do 
sistema de drenagem e a recu-
peração de passeios da Rua José 
Fernandes Cruz, no Morro do 
Jabaquara.

A contenção de talude no 
topo do morro já se encontra 
em fase final, conforme adian-
tou o secretário de Serviços Pú-
blicos Wagner Ramos. “O muro 
de arrimo foi construído nos 
fundos da escola municipal 
Therezinha de Jesus, onde co-
meça o novo sistema de cap-
tação de águas pluviais”, expli-
cou. Atualmente, prosseguiu, as 

Obra em morro de 
Santos trará segurança

obras, que começaram no final 
de janeiro, concentram-se no 
trecho superior do morro, com 
drenagem na descida da Praça 
Brasil e execução de escada hi-
dráulica no trecho mais íngre-
me da encosta.

RECUPERAÇÃO.
Os trabalhos também envol-
vem a recuperação dos passeios, 
degraus e corrimãos. “Esse ser-
viço, integrado às intervenções 
de drenagem na descida da Pra-
ça Brasil, garantirá maior segu-
rança e comodidade”, destacou 
o engenheiro Ricardo Carvalho, 
que acompanha as obras. 

Ele lembra que a drenagem 
no topo da encosta encontra-
-se em processo de desvio para 
posterior desativação e substi-
tuição pela escada hidráulica. As 
obras, que representam um in-
vestimento de R$ 1.223.900,00, 
devem ser concluídas em no-
vembro. (DL)


